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APELAÇÃO  CRIMINAL  n°  0001548-92.2013.815.0331 -  1ª Vara  da
Comarca de Santa Rita/PB
RELATOR: Marcos  Coelho  de  Salles  (Juiz  de  Direito  convocado  em
substituição ao Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho)
APELANTE:  Alexandre de Castro Sobreira
DEFENSORA: Elba Maria Suassuna de Lucena
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  JÚRI.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO,  OCULTAÇÃO  DE  CADÁVER  E
CORRUPÇÃO  DE  MENOR. INCONFORMISMO
DEMONSTRADO  EM  TEMPO  INOPORTUNO.
PATROCÍNIO POR DEFENSOR PÚBLICO. PRAZO EM
DOBRO. INOBSERVÂNCIA DO LAPSO RECURSAL.
INTEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO.  NÃO
CONHECIMENTO.

–  O recurso interposto fora do prazo estabelecido
em lei não deve ser conhecido, pois ausente um dos
seus requisitos de admissibilidade.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em não conhecer do apelo, por ser
intempestivo, nos termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Perante a 1ª Vara da Comarca de Santa Rita/PB, Alexandre
de Castro  Sobreira,  qualificado na inicial,  foi  denunciado como incurso nas
sanções dos arts. 121, § 2°, inciso III, e 211, ambos do Código Penal, e art.
244-B, caput, do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Segundo  a  denúncia,  no  dia  30/03/2013,  o  acusado,  na
residência da vítima Ádria Karoline Silva Santos, sua filha, sem qualquer motivo
aparente, agarrou-a pelo pescoço e o entortou por duas vezes, acabando por
esganá-la  ao  tempo em que a  mesma tentava defender-se  dizendo:  “Não
painho, não faça isso não!!”, porém, o ato praticado provocou os ferimentos
que levaram a vítima a morte.

Consta da exordial acusatória que durante a cena criminosa,
a menor Vitória Alessandra Tibúrcio de Castro Sobreira, com dez anos de idade,



que se encontrava dormindo na residência, acordou com os gritos da vítima e
presenciou o homicídio.

Narra  também  a  denúncia  que,  depois  de  perpetrada  a
conduta delituosa, o acusado, mediante uso de luvas e de uma tesoura, cortou o
rosto  e  o  cabelo  da  vítima,  e,  percebendo  que  a  menor  acima  referida
presenciou o crime, ameaçou-a de morte, dizendo que a mataria e ocultaria seu
cadáver e dissesse alguma coisa.

Extrai-se da peça acusatória que, acompanhado do seu filho
Arthur  Tibúrcio  de Castro  Sobreira,  o  acusado levou o corpo da vítima até
próximo a um pé de acerola, localizado no Loteamento Jardim Carolina, em
Santa Rita, jogou-o em um buraco, cobrindo-o parcialmente com retalhos de
tecido e palha de coqueiro, além de prendê-lo pelos cabelos com arame farpado
oxidado. Consta ainda que o corpo da vítima foi descoberto somente no dia
01/04/2013,  pela  testemunha Givanildo  Targino  da Silva  através  de  relatos
feitos pelas crianças.

A denúncia foi recebida em 26/06/2013 (fl. 02).

Concluída  a  instrução  criminal  e  oferecidas  as  alegações
finais orais pelo Ministério Público e pela Defesa, na forma do art. 405, §1º do
CPP,  o  MM  Juiz  singular  julgou  procedente  a  denúncia,  pronunciando  o
acusado nas sanções previstas no art. 121, § 2°, inciso III, e Art. 211, ambos
do CP, além do Art. 244-B, caput, do ECA (fls. 127/128).

Submetido  a  julgamento  pelo  Tribunal  do  Júri,  no  dia
20/05/2014,  o  acusado  Alexandre  de  Castro  Sobreira  foi  condenado  pelo
Conselho de Sentença, por maioria dos votos, conforme Ata da Sessão de fls.
150/151, sendo-lhe imputada uma pena total de 22 (vinte e dois) anos e 06
(seis) meses de reclusão, a ser cumprida em regime inicial fechado, além de
10 (dez) dias-multa (Sentença – fls. 147/149), nos seguintes termos:

- Com relação ao crime de homicídio: foi fixada pena-base
em 17 (dezessete) anos de reclusão, agravada em 01 (um)
ano (art. 61, II, “e”, do CP), sendo tornada definitiva em 18
(dezoito)  anos  de  reclusão,  a  míngua  de  outras
circunstâncias a considerar;

- Com relação ao crime de ocultação de cadáver: foi fixada
pena-base em 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão,
agravada  em 06  (seis)  meses  (art.  61,  II,  “e”,  do  CP),
sendo tornada definitiva em 02 (dois) anos de reclusão, a
míngua de outras circunstâncias a considerar;

- Com relação ao crime de corrupção de menores: foi fixada
pena-base em 02 (dois) anos de reclusão, agravada em 06
(seis)  meses  (art.  61,  II,  “e”,  do  CP),  sendo  tornada
definitiva em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão,
a míngua de outras circunstâncias a considerar.
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- Diante do concurso material preconizado no art. 69 do CP,
as penas foram somadas, totalizando em 22 (vinte e dois)
anos e 06 (seis) meses de reclusão, além de 10 (dez)
dias-multa.

- Procedida à detração, restou uma pena a ser cumprida de
21 (vinte e um) anos, 06 (seis) meses e 01 (um) dia.

Irresignado com a decisão vindicada, Alexandre de Castro
Sobreira  apresentou  recurso  apelatório,  através  da  Defensoria  Pública  (fl.
153), alegando em suas razões (fls.  154/155) que, em plenário não ficou
devidamente provadas as acusações impostas ao réu, ante a fragilidade das
provas  carreadas  aos  autos,  pelo  que  requer  a  reforma  da  decisão  dos
jurados, com novo julgamento pelo Conselho de Sentença do Tribunal do Júri
de Santa Rita,  com fundamento no art. 593, inciso III, alínea “d” e demais
legislações pertinentes à espécie.

Contrarrazões  pelo  Ministério  Público,  opinando  pelo  não
provimento da apelação (fls. 157/163).

A douta Procuradoria de Justiça, em Parecer, opinou pelo
não provimento do recurso (fls. 171/175).

É o relatório.

VOTO

DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL:

PRELIMINARMENTE –  Do não conhecimento do apelo,
por ser intempestivo:

É de se suscitar, de ofício, o não conhecimento do recurso,
por ter sido interposto absolutamente fora do prazo legal.

Compulsando os autos, observa-se que o recurso em apreço
foi  apresentado de forma extemporânea, asseverando que, em virtude disso,
torna-se totalmente despiciendo proceder ao exame dos argumentos esposados
nas  razões  do  apelo,  uma  vez  que  se  infere,  já  no  juízo  de  prelibação,  a
inviabilidade do inconformismo, ante a sua manifesta intempestividade.

Insta salientar  ainda que,  ao analisar  a  decisão atacada,
não há nela nenhuma nulidade absoluta a ser sanada, o que faz imperar a
referida ilação extraída da preliminar em pauta.

Desta  feita,  convém esclarecer  que,  interposto  o  recurso,
cabe ao juízo de base verificar a possibilidade de seu processamento, ao realizar
uma análise acerca de sua admissibilidade, aferindo, assim, se estão presentes
os  pressupostos  objetivos  (cabimento,  previsão  legal,  adequabilidade,
regularidade  procedimental  e  tempestividade)  e  subjetivos  (legitimidade  e
interesse para recorrer, este intimamente ligado à sucumbência).
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Todavia, o recebimento da súplica pela instância  a quo não
subtrai do juízo ad quem o reexame dos pressupostos recursais. Nesse sentir, o
juízo de prelibação é feito em dois graus, ressalvada a hipótese de recurso para
o mesmo órgão julgador.

Feita  essa  singela  explanação,  denota-se,  no  caso  sub
judice,  que  o  recurso  não  foi  interposto  dentro  do  lapso  legalmente
estabelecido, fato que impede o seu conhecimento.

Nos termos do art. 593, inciso III, do Código de Processo
Penal1,  a  apelação  deve  ser  interposta  no  prazo  de  05 (cinco)  dias  –  no
presente  caso,  contando-se  em  dobro,  visto  que  o  réu  é  assistido  pela
Defensoria Pública2 – após a decisão do Sinédrio Popular, ressaltando, que a
Sessão  de  Julgamento  do  Tribunal  do  Júri  da  Comarca  de  Santa  Rita/PB
ocorreu em 20/05/2014, não tendo havido manifestação, naquela ocasião,
acerca  do  interesse  em  recorrer,  sendo  apresentado  Recurso  Apelatório
apenas em 18/06/2014, portanto, de forma extemporânea, precisamente, 19
(dezenove) dias após a data do término do lapso processual.

Registre-se, ademais, que durante o mencionado interregno
que sucedeu à intempestividade em questão, ao observar o calendário das
datas de dias úteis estabelecidas pelo TJ/PB, não houve nenhuma causa que
viesse a interromper o fluxo regular do prazo processual conferido à parte
recorrente.

Vale  destacar,  à  luz do art.  798, §5°,  “b”,  do Código de
Processo Penal,  que os prazos correrão da  sessão em que for proferida a
decisão, se a ela estiver presente a parte. Vejamos:

Art. 798.  Todos os prazos correrão em cartório e
serão  contínuos  e  peremptórios,  não  se
interrompendo  por  férias,  domingo  ou  dia
feriado.

(...)
§5º  -  Salvo  os  casos  expressos,  os  prazos
correrão:

(...)
b) da audiência ou sessão em que for proferida a
decisão, se a ela estiver presente a parte;

1Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias: 
       (...)
        III - das decisões do Tribunal do Júri, quando:  
        a) ocorrer nulidade posterior à pronúncia; 
        b) for a sentença do juiz-presidente contrária à lei expressa ou à decisão dos jurados; 
        c) houver erro ou injustiça no tocante à aplicação da pena ou da medida de segurança; 
        d) for a decisão dos jurados manifestamente contrária à prova dos autos.

2 - Lei nº 1060/1950. Art. 5º. 
(…)

           § 5° Nos Estados onde a Assistência Judiciária seja organizada e por eles mantida, o Defensor Público,
ou quem exerça cargo equivalente, será intimado pessoalmente de todos os atos do processo, em ambas as
Instâncias, contando-se-lhes em dobro todos os prazos.
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A  respeito  da  intempestividade,  colaciono  os  seguintes
julgados:

49164853 - APELAÇÃO CRIMINAL. JÚRI. PRELIMINAR DE
INTEMPESTIVIDADE  RECURSAL  SUSCITADA  PELO
MINISTÉRIO  PÚBLICO  ESTADUAL.  ACOLHIMENTO.
APELAÇÃO  INTERPOSTA  FORA  DO  PRAZO  LEGAL.
RECURSO  NÃO  CONHECIDO.  PRELIMINAR  DE
INTEMPESTIVIDADE  RECURSAL  SUSCITADA  PELO
MINISTÉRIO  PÚBLICO ESTADUAL.  1.  O  prazo  para  a
interposição do recurso de apelação criminal é de cinco
(05) dias, nos termos do artigo 593, caput, do código de
processo penal,  sendo certo que no presente caso,  o
prazo  será  em  dobro  -  Dez  (10)  dias  -  Face  a
prerrogativa  da defensoria  pública.  2.  Levando-se  em
conta que entre a data da intimação do apelante e do
defensor público ocorrida em sessão plenária do tribunal
do  júri  e  a  interposição  do  recurso  de  apelação,
transcorreram quinze  (15)  dias,  o  recurso  aviado  se
mantém intempestivo, circunstância pela qual o mesmo
padece  de  vício  de  regularidade  formal,  qual  seja,  a
tempestividade.  3.  Preliminar  acolhida  para  não
conhecer  do  apelo  por  ausência  do  pressuposto
processual da tempestividade. (TJES; ACr 7030000728;
Segunda  Câmara  Criminal;  Rel  Subst.  Des.  Ewerton
Schwab  Pinto  Junior;  Julg.  07/03/2012;  DJES
19/03/2012; Pág. 98)

93966614 - APELAÇÃO CRIMINAL. TRIBUNAL DO JÚRI.
INTEMPESTIVIDADE.  DEFENSORIA  PÚBLICA
PESSOALMENTE  INTIMADA  DA  CONDENAÇÃO  NA
SESSÃO DE JULGAMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. 1.
A defensoria pública apela da decisão dos jurados que
condenou os réus à pena de 12 anos de reclusão como
incursos nas sanções do art. 121, § 2º, V, e art. 157, §
2º,  I  e  II,  ambos  do  Código  Penal.  2.  A  apelação
interposta,  em 05/12/2013,  é  intempestiva,  uma vez
que  supera  o  quinquídio  legal,  ainda  que  em dobro,
posto  que  o  julgamento  foi  iniciado  e  encerrado  em
25/10/13,  sexta-feira,  sendo  os  réus  e  seu  defensor,
bem como o agente ministerial, intimados pessoalmente
na oportunidade. 3. Inexistência de violação ao art. 44,
I, da LC nº 80/94. Apelação não conhecida. (TJRS; ACr
49213-77.2014.8.21.7000; Candelária; Primeira Câmara
Criminal; Rel. Des. Júlio Cesar Finger; Julg. 18/03/2014;
DJERS 04/04/2014)
   
55026269  -  APELAÇÃO  PENAL.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO. CONDENAÇÃO. ALEGAÇÃO DENULIDADE
NA  QUESITAÇÃO.  DECISÃO  CONTRÁRIA  ÁS  PROVAS
DOS  AUTOS.  FALTA  DE  REQUISITO  DE
ADMISSIBILIDADE  RECURSAL.  INTEMPESTIVIDADE.
RECONHECIMENTODE OFÍCIO. INTERPOSIÇÃO FORA DO
PRAZO  LEGAL.  DEFENSORIA  PÚBLICA.  RECURSO  DE
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APELAÇÃO NÃO CONHECIDO. I. Não se pode conhecer
recurso  que  nãoatende  estritamente  a  interposição
dentro  do  prazo  legal  estabelecido.  II.  No  caso  dos
autos,  mesmo  considerando  que  defensoria  pública
gozada  prerrogativa  de  prazo  em  dobro  para
interposição  de  recursos,  constata-se  que  não  foi
cumprido  o  lapso  temporal  concernente,  isto  é,
ainterposição do termo de apelação se deu no 11º dia
após a ciência da sentença penal condenatória, que foi
prolatada em plenário do tribunaldo júri. III. Recurso de
apelação não conhecido (TJPA; ACr 20083009394-0; Ac.
96429; Vigia;  Primeira  Câmara Criminal  Isolada;  Relª
Desª Nadja Nara Cobra Meda; Julg. 12/04/2011; DJPA
14/04/2011)
    
44009946 - PENAL E PROCESSUAL PENAL.  TRIBUNAL
DO JÚRI. APELAÇÃO. PRAZO RECURSAL. DEFENSORIA
PÚBLICA. INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO. 1)
O  prazo  para  interposição  de  apelação  de  decisão
proferida pelo Tribunal do Júri é de 05 dias, o qual será
contado  em dobro  caso  o  réu  seja  patrocinado  pela
Defensoria Pública, conforme dispõe o art. 5º, § 5º, da
Lei nº 1.060/50. 2) Recurso não conhecido. (TJAP; APL
0007823-18.2010.8.03.0001; Câmara Única; Rel.  Des.
Carmo Antônio; Julg. 07/12/2010; DJEAP 17/12/2010)

Ex positis, não conheço da presente Apelação Criminal, por
ser intempestiva.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Exmo. Sr. Des.  Arnóbio
Alves  Teodósio,  Presidente  em  exercício  da  Câmara  Criminal,  dele
participando, além de mim, Relator (com jurisdição limitada para substituir o
Des. Carlos Martins Beltrão Filho), o Exmo. Sr. Dr. Wolfram da Cunha Ramos
(Juiz  de Direito convocado para substituir  o Exmo. Sr.  Des.  Joás de Brito
Pereira Filho), Revisor.

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Exmo.  Sr.  Dr.  José
Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 16 de Dezembro de 2014.

João Pessoa, 17 de Dezembro de 2014.

 Marcos Coelho de Salles 
        Juiz de Direito convocado          
                     Relator
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